
 

  

  

CPI DA DÍVIDA É INSTALADA NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

  

DIA HISTÓRICO PARA O BRASIL 

  

19.08.2009 

  

  

Dia 19 de agosto de 2009 foi um dia histórico na luta pela auditoria oficial da 

dívida pública brasileira, prevista na Constituição Federal de 1988 e 

reivindicada há muitos anos pelos movimentos sociais brasileiros, especialmente 

pela “Auditoria Cidadã da Dívida”, campanha iniciada após a realização do 

Plebiscito Nacional da Dívida no ano 2000, que contou com a participação de mais 

de 6 milhões de brasileiros de todo o país. 

Em reunião ocorrida no Plenário 16 da Câmara dos Deputados, no Congresso 

Nacional, foi instalada formalmente, às 15 horas, a Comissão Parlamentar de 

Inquérito da Dívida Pública (CPI da Dívida), proposta pelo Deputado Ivan Valente 

(PSOL/SP), que se empenhou durante os últimos anos na coleta de assinaturas para 

sua proposta, pela aprovação da mesma pela Mesa diretora no final de 2008, 

seguida de árdua campanha para que os respectivos partidos indicassem seus 

membros. 

Clique aqui para acessar o Boletim do Deputado Ivan Valente, sobre a instalação 

da CPI da Dívida. 

A CPI terá por objetivo investigar a dívida pública da União, estados e 

municípios, o pagamento de juros, os beneficiários destes pagamentos e o seu 

monumental impacto nas políticas sociais e no desenvolvimento sustentável do 

país. 

  

http://ivanvalente.mkt9.com/registra_clique.php?id=H|127111|25853|1876&url=http%3A%2F%2Fwww.ivanvalente.com.br%2Fdefault.asp
http://ivanvalente.mkt9.com/registra_clique.php?id=H|127111|25853|1876&url=http%3A%2F%2Fwww.ivanvalente.com.br%2Fdefault.asp


  

Reunião de Instalação da CPI da Dívida - Deputados membros e, ao fundo, 

representantes de diversas entidades da sociedade civil que já deram o sinal de 

que acompanharão de perto os trabalhos da CPI. (Foto: Jorge Oliveira) 
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Na mesa diretora da CPI (da direita para a esquerda), o proponente da CPI, Ivan 

Valente (PSOL-SP), eleito para ser o Segundo-Vice Presidente da CPI, ladeado por 

Virgílio Guimarães (PT/MG), eleito Presidente da CPI, o Vice-Presidente Márcio 

Reinaldo (PP/MG) e o Terceiro-Vice Presidente, Hugo Leal (PSC/RJ). (Foto: Jorge 

Oliveira) 

  

Vários veículos de grande circulação noticiaram a instalação da CPI, conforme as 

páginas abaixo, o que mostra que a CPI já está cumprindo o papel de recolocar a 

questão da dívida na pauta nacional, conforme relacionado ao final da presente 

nota. 

Diversas entidades de peso acompanharam a reunião, dentre elas: ANDES (Sindicato 

Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior), ANFIP (Associação 

Nacional dos Auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil), SINAIT (Sindicato 
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Nacional dos Auditores-fiscais do Trabalho), IFC (Instituto de Fiscalização e 

Controle do Tribunal de Contas da União), ASISEFE (Associação dos Aposentados e 

Pensionistas do Senado Federal), SINASEFE (Sindicato Nacional dos Servidores 

Federais da Educação), Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea), 

Auditoria Cidadã da Dívida e Rede Jubileu Sul. 

Os integrantes da Comissão – cuja composição segue a proporcionalidade do 

Plenário, onde o governo tem maioria - elegeram para presidente o Deputado 

Virgílio Guimarães (PT/MG). Ele lembrou que participou da Constituinte de 1988, 

onde está prevista a realização da auditoria da dívida, e que esta CPI caminha na 

direção de seu cumprimento. Convidou as entidades presentes a se integrarem ao 

trabalho de investigação da CPI, o que representa um importante sinal de que 

pretende fazer da Comissão um espaço aberto à participação da sociedade. 

O Primeiro-Vice Presidente, deputado Márcio Reinaldo (PP-MG), que já participou 

da organização de seminário da “Auditoria Cidadã da Dívida” ocorrido no auditório 

Nereu Ramos em 2002, em Brasília, ressaltou a importância da CPI, tendo 

mencionado alguns episódios concretos de dívidas a serem investigadas, 

ressaltando a importância da auditoria da dívida no Equador como precedente 

histórico para os trabalhos da CPI da dívida recém instalada. 

O Segundo-Vice Presidente, e proponente da CPI, deputado Ivan Valente (PSOL/SP) 

ressaltou a importância histórica desta Comissão, e que o Congresso Nacional não 

pode continuar vivendo de pequenos escândalos, e sim fazer um grande debate de 

interesse verdadeiramente público no País, discutindo a destinação de mais de 30% 

do orçamento federal para o pagamento de juros e amortizações da dívida pública. 

Parabenizou a todos os deputados que contribuíram para a instalação da CPI e 

agradeceu o empenho e a persistência das entidades que empunham a bandeira da 

auditoria da dívida. Ivan Valente ressaltou que a Comissão deve estar acima de 

interesses partidários, e que deve cumprir seu papel, independentemente de 

fiscalizar o governo A ou B. 

O Terceiro-Vice Presidente, deputado Hugo Leal (PSC/RJ), e demais deputados 

membros presentes à instalação da Comissão também fizeram uso da palavra, e 

ressaltaram informações constantes nos materiais técnicos da Auditoria Cidadã da 

Dívida, distribuídos na reunião, especialmente o gráfico do orçamento federal 

(elaborado pelo economista voluntário da auditoria Cidadã, Rodrigo Ávila, que 



mostra claramente o privilégio dos gastos financeiros em detrimento dos gastos 

sociais), advertindo acerca do impacto que tal regalia do setor financeiro 

provoca sobre os municípios, que padecem de recursos necessários ao atendimento 

de necessidades prementes da população, enquanto as receitas se concentram na 

esfera federal, para o pagamento da dívida. 

Para Maria Lucia Fattorelli, que vem coordenando os trabalhos da Auditoria Cidadã 

da Dívida desde sua criação, tendo sido também membro da Comissão Oficial de 

Auditoria da Dívida Pública Equatoriana, a CPI constitui uma oportunidade 

histórica para a investigação do questionável processo de endividamento 

brasileiro e a responsabilidade dos parlamentares é imensa. Ela ressalta que a 

participação da sociedade civil nacional e internacional na CPI será fundamental 

para fornecer subsídios aos parlamentares, significando também a garantia para a 

publicidade e transparência dos trabalhos. Informa ainda que imediatamente após a 

instalação da CPI, já chegaram comunicados de todas as partes do país e do 

exterior, provenientes do Equador, Argentina, Peru, Uruguai, Colômbia, México, 

Bolívia, Honduras, Bélgica, contendo compromissos de apoio e confiança no êxito 

dos trabalhos. 

A importância da CPI foi notícia em grandes veículos de comunicação, como o Valor 

Econômico, que em sua matéria tentou passar uma mensagem de tranqüilidade aos 

investidores sobre as investigações da CPI. O Valor tentou contrapor os dados da 

dívida colocados pelo Deputado Ivan Valente (baseados nas informações da 

Auditoria Cidadã da Dívida) com os critérios utilizados pelo governo, que utiliza 

o conceito de “dívida líquida”, por meio do qual abate do montante da dívida 

bruta o valor das reservas internacionais que atualmente são representadas, em 

sua grande maioria, por títulos da dívida pública norte-americana. Porém, o 

jornal não esclareceu que os juros recebidos pelas reservas cambiais são ínfimos, 

e até negativos, quando se considera que o dólar está se desvalorizando frente ao 

Real. Por outro lado, os juros pagos pelo Brasil nas dívidas interna e externa 

são altíssimos. 

O Jornal do Brasil também traz artigo de Ivan Valente sobre a instalação da CPI 

da Dívida. A Agência Câmara e o Congresso em Foco também noticiam a instalação da 

Comissão, este último com uma entrevista com o proponente da CPI. 



A próxima reunião da CPI foi marcada para quarta feira, dia 26 de agosto, quando 

será definido o relator da comissão e discutido o roteiro do imenso e complexo 

trabalho à vista, dada a dimensão da dívida brasileira, externa, interna, de 

União, Estados e Municípios, e seus respectivos impactos na vida do povo 

brasileiro. 

A seguir algumas das principais matérias divulgadas na imprensa, com os 

respectivos links. 

 

   

  

O GLOBO  

http://oglobo.globo.com/pais/mat/2009/08/19/camara-instala-cpi-da-divida-publica-

757482002.asp  

   

G1  

http://g1.globo.com/Noticias/Economia_Negocios/0,,MUL1273450-9356,00-

CAMARA+INSTALA+CPI+DA+DIVIDA+PUBLICA.html 

UOL  

http://economia.uol.com.br/ultnot/valor/2009/08/19/ult1913u111966.jhtm  

   

TERRA  

http://noticias.terra.com.br/brasil/interna/0,,OI3930809-EI7896,00.html  

   

MONITOR MERCANTIL  

http://www.monitormercantil.com.br/mostranoticia.php?id=66241  

   

AGENCIA BRASIL  

http://www.agenciabrasil.gov.br/noticias/2009/08/19/materia.2009-08-

19.6088068094/view  

   

IG  

http://ultimosegundo.ig.com.br/economia/2009/08/19/camara+instala+cpi+da+divida+p

ublica+7983938.html  
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VALOR ECONÔMICO  

http://www.valoronline.com.br/?online/contas/17/5772887/1/camara-instala-cpi-da-

divida-publica  

   

CONGRESSO EM FOCO  

http://congressoemfoco.ig.com.br/noticia.asp?cod_canal=1&cod_publicacao=29391  

   

REVISTA FÓRUM  

http://www.revistaforum.com.br/sitefinal/NoticiasIntegra.asp?id_artigo=7387 

 

  

  

Câmara instala CPI da Dívida Pública 

19/08/09 - 20h02 - Atualizado em 19/08/09 - 20h10  

Portal G1  

  

  

BRASÍLIA - A Câmara dos Deputados instalou hoje a Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) da Dívida Pública. Presidida pelo deputado Virgílio Guimarães 

(PT-MG), a CPI vai investigar a dívida pública da União, dos estados e dos 

municípios, o pagamento de juros, amortizações e quais são os beneficiários.  

O autor do requerimento de criação da comissão, deputado Ivan Valente (P-SOL-SP), 

foi eleito segundo-vice-presidente e o relator será escolhido na próxima semana. 

O indicado para o cargo deverá ser um deputado do PMDB.  

"A investigação da dívida pública brasileira vai engrandecer o Poder 

Legislativo", disse Ivan Valente. Para ele, a CPI é um instrumento de politização 

que vai investigar o impacto econômico, social e político da dívida. "Para onde 

vai o dinheiro público?", perguntou.  

Valente espera que a CPI estabeleça uma dinâmica de trabalho em prol do interesse 

público. Segundo o deputado, de 1995 a 2009, a dívida interna cresceu 25 vezes, 

tendo subido de R$ 62 bilhões para R$ 1,6 trilhão. Ele acrescentou que a dívida 

externa aumentou 80%, passando de US$ 148 bilhões para US$ 267 bilhões. 

http://www.valoronline.com.br/?online/contas/17/5772887/1/camara-instala-cpi-da-divida-publica
http://www.valoronline.com.br/?online/contas/17/5772887/1/camara-instala-cpi-da-divida-publica
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Participaram da reunião de instalação da CPI representantes de várias entidades, 

como a Auditoria Cidadã da Dívida, o Jubileu Sul, a Associação Nacional dos 

Docentes das Instituições do Ensino Superior (Andes), o Instituto de Fiscalização 

e Controle do Tribunal de Contas da União, a Associação dos Aposentados e 

Pensionistas do Senado Federal, o Sindicato Nacional dos Servidores Federais de 

Educação, o Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea) e a Associação 

Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil. 

A próxima reunião da CPI foi marcada para quarta-feira (26).  

(Agência Brasil) 

  

  

Pedida pelo P-Sol, CPI da dívida pública é criada  

Autor(es): Mônica Izaguirre  

Valor Econômico - 20/08/2009 

  

  

Depois de dois anos de tentativa, o P-Sol, nascido de uma cisão do PT em 2004, 

conseguiu fazer com que a Câmara dos Deputados criasse uma Comissão Parlamentar 

de Inquérito (CPI) para auditar a dívida pública brasileira frente a credores 

internos e externos, no âmbito da União, Estados e municípios. O deputado Ivan 

Valente (P-Sol-SP), que liderou o movimento pela criação da CPI, tentou, mas não 

obteve o comando dos trabalhos. Sinalizando preocupação em conter possíveis 

efeitos negativos sobre os financiadores da dívida, a base aliada se mobilizou 

para fazer o presidente e o vice.  

Já eleita, a presidência da nova comissão, instalada ontem, ficou com o deputado 

Virgílio Guimarães (PT-MG). Como primeiro vice-presidente foi escolhido o 

deputado Márcio Reinaldo Moreira (PP-MG), outro integrante da base aliada. Ciente 

de sua condição de minoria, o P-Sol sequer insistiu na candidatura de Valente, 

que, por acordo, acabou ficando com a segunda vice-presidência. O relator ainda 

não foi oficialmente nomeado. Pelo acordo com o PMDB, que apoiou a indicação de 

Virgílio, a relatoria deverá ficar com o deputado Pedro Novais (PMDB-MA).  



A preocupação dos governistas em evitar que a CPI se transforme em fonte de 

nervosismo para investidores em títulos de dívida soberana ficou evidente no 

discurso cuidadoso de Virgílio Guimarães. Tanto na reunião quanto na entrevista 

que concedeu ao Valor depois de ser empossado, o presidente tratou de esclarecer 

que o inquérito a ser promovido pela comissão não tem caráter de investigação 

policial nem tem por trás nenhuma intenção de dar calote nos credores. "Aqui o 

inquérito é no sentido de estudo, de pesquisa", disse.  

O deputado Ivan Valente tem outra expectativa. Se depender dele, a CPI vai sim 

usar o seu poder para identificar causas e responsáveis pelo "exagerado e 

ilegítimo" crescimento da dívida pública durante os governos de Fernando Henrique 

Cardoso (1995-2002) e de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 até hoje). Baseado num 

manifesto do grupo de entidades que lutou pela criação da CPI, o deputado lembrou 

que, entre 1995 e 2009, "a dívida interna cresceu 25 vezes, tendo subido de R$ 62 

bilhões para R$ 1,6 trilhão". Nesse mesmo período, destacou, a dívida externa, 

por sua vez, "aumentou 80%, de US$ 148 bilhões para US$ 267 bilhões". Conforme 

Valente, somadas, essas duas dívidas representam mais de R$ 2,2 trilhões, algo 

perto de 80% do Produto Interno Bruto.  

Ainda que os números do parlamentar estejam corretos, na visão do governo, o que 

interessa é a dívida líquida, conceito que engloba ativos do setor público, como 

reservas cambiais. Nesse conceito, a dívida pública interna e externa do país 

fechou junho de 2009 em R$ 1,25 trilhão ou 43,1 % do PIB estimado para os últimos 

12 meses. 

Diferentemente de Virgílio, Ivan Valente parte do pressuposto de que há 

irregularidade na formação desse saldo, incluindo aí a prática de altos juros por 

Banco Central e Tesouro . Por isso, Valente não descarta que a CPI aponte 

necessidade de revisão e cancelamento de parte da dívida.  

   

  

  

Chegou a hora de investigar a dívida pública da União  

Autor(es): Ivan Valente   

Jornal do Brasil - 20/08/2009  

   



  

RIO - Depois de muita luta e pressão social, nesta quarta-feira, 19 de agosto, a 

Mesa Diretora da Câmara dos Deputados finalmente instalou uma Comissão 

Parlamentar de Inquérito para investigar a dívida pública da União, estados e 

municípios – este que é o principal gargalo do desenvolvimento brasileiro. 

Aprovada desde dezembro, após pedido apresentado pelo nosso mandato, a CPI 

esperou muito tempo até que os líderes partidários indicassem nomes para seu 

funcionamento. Não sabemos se por desconhecimento da importância da iniciativa ou 

se por vontade de boicotá-la.  

A questão é que a CPI finalmente saiu do papel e é hora, agora, de o país 

investigar a sério este mecanismo que causa uma hemorragia brutal nas finanças 

públicas do Brasil, através do pagamento de juros, amortizações e rolagem da 

dívida com recursos orçamentários e a emissão de títulos públicos. Trata-se de um 

sistema que se retroalimenta e impede qualquer desenvolvimento soberano, 

sustentável e com justiça social.  

Olhando apenas para os governos dos dois últimos presidentes – FHC e Lula – a 

dívida interna brasileira aumentou 17 vezes. No começo de governo FHC (janeiro de 

1995), ela era de R$ 62 bilhões. Em janeiro deste ano, já no governo Lula, ela 

ultrapassou R$ 1,68 trilhão. No mesmo período, o governo federal gastou R$ 906 

bilhões com juros e outros R$ 879 bilhões com amortizações das dívidas interna e 

externa. É importante lembrar, inclusive, que, ao contrário do que fizeram crer a 

população, a dívida externa brasileira ainda existe. Somente no ano passado, o 

que o governo federal desembolsou com juros e amortizações da dívida pública 

corresponde a mais de 30% do orçamento da União.  

Fica claro então que, para pagar as obrigações da dívida, os governos cortam 

investimentos na área social, sucateando os serviços públicos e enxugando a 

máquina pública. Isto aumenta a miséria, as péssimas condições de educação, 

saúde, e ainda mais a desigualdade social. Não é à toa que seguem válidos os 

vetos ao Plano Nacional da Educação, que permitiria ampliar os gastos no setor 

para 7% do PIB; ou que os investimentos na saúde seguem estacionados mesmo em 

tempos de epidemia.  



Mas, mesmo com todos esses gastos, a dívida continua crescendo, e ninguém 

questiona seu pagamento. Basta olhar para o que aconteceu no auge da crise 

econômica no país. Para fazer caixa, em vez de parar o pagamento dos juros e 

amortizações da dívida, o governo editou medidas provisórias liberando a emissão 

de títulos públicos a qualquer hora e lugar.  

A CPI da Dívida Pública será um poderoso instrumento de levantamento de 

informações, denúncia e construção de propostas para superar esse modelo 

perverso. Vamos analisar, por exemplo, os trabalhos de comissões parlamentares 

anteriores que já estudaram essa questão, como a Comissão Especial do Senado para 

a Dívida Externa, de 1987, cujo relator foi o então senador Fernando Henrique 

Cardoso, e a Comissão Mista de 1989, cujo relatório não foi sequer votado pelo 

Parlamento.  

   

Queremos ainda conhecer quem possui títulos da dívida interna pública federal e 

sua participação no total da dívida: bancos, fundos de investimentos, fundos de 

pensão, instituições financeiras, pessoas físicas, pessoas jurídicas não 

residentes no Brasil etc. Tudo isso permitirá saber quem realmente seria afetado 

por uma mudança no pagamento da dívida. No ano 2000, mais de 36% da dívida 

interna estavam em poder dos bancos.  

Enfim, é urgente investigar a nossa dívida pública, identificar suas parcelas que 

foram contraídas de forma ilegal e levantar informações que possam ajudar na 

realização de uma auditoria da dívida – que está, inclusive, prevista em nossa 

Constituição Federal, mas que nunca saiu do papel. A CPI será, portanto, um 

instrumento poderoso de esclarecimento da população para superar esse modelo 

perverso de acúmulo de riquezas, de favorecimento do capital financeiro e que 

impede o verdadeiro desenvolvimento do país. 

*Deputado federal pelo PSOL-SP 

 

   

   

 

Brasil: Câmara instala CPI da Dívida Pública em 

Brasília   

Quarta-feira, 19 de agosto de 2009 - 22h31 
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Bandnews TV 

 

  

Foi instalada nesta quarta-feira, na Câmara dos Deputados, a CPI da Dívida 

Pública. A comissão vai ser presidida pelo deputado Vírgílio Guimarães (do PT de 

Minas), e investigará a dívida pública da União, dos estados e dos municípios, o 

pagamento de juros, amortizações e os beneficiários.  

   

   

Segundo o deputado Ivan Valente, autor do requerimento de criação da CPI, de 1995 

a 2009, a dívida interna cresceu 25 vezes. Subiu de R$ 62 bilhões para R$ 1,6 

trilhão. A dívida externa aumentou 80%. A próxima reunião foi marcada para 

quarta-feira que vem.  

  

  

Câmara instala CPI da Dívida Pública 

Agência Câmara - Consolidada - 19/08/2009  20h36  

Brizza Cavalcante  

  

  

Ivan Valente (D) acredita que CPI vai reintroduzir o tema na agenda do 

legislativo. 

A Câmara instalou nesta quarta-feira comissão parlamentar de inquérito que vai 

investigar pagamentos relativos às dívidas interna e externa do país. A CPI da 

dívida Pública, criada em 2008, mas só instalada agora, vai analisar a composição 

da dívida pública da União, estados e municípios, o pagamento de juros e 

amortizações, os beneficiários destes pagamentos e o impacto nas políticas 

sociais e no desenvolvimento sustentável do País.  

Eleito presidente da CPI, o deputado Virgilio Guimarães (PT-MG), explicou que o 

objetivo da comissão é esclarecer a sociedade e avaliar o impacto da dívida sobre 

a economia brasileira. O deputado não descartou eventuais investigações 

financeiras, mas ressaltou que o objeto central será uma ampla radiografia da 

http://bandnewstv.band.com.br/conteudo.asp?ID=167519
http://bandnewstv.band.com.br/conteudo.asp?ID=167519


dívida. "Nós queremos encerrar essa CPI rigorosamente dentro dos prazos. Não há 

intenção de passar para o próximo ano. A CPI não terá foco em disputas 

políticas".  

Virgilio Guimarães lembrou que há previsão de uma ampla auditoria da dívida 

brasileira nas Disposições Transitórias da Constituição brasileira. E que desde 

1988 o Congresso está em dívida com o texto constitucional. Como a CPI deve 

trabalhar em várias frentes de investigação, o deputado adiantou que a CPI pode 

ter vários grupos de trabalho. 

  

Agenda do legislativo 

Para o deputado Ivan Valente (Psol-SP), autor do requerimento para instalação da 

CPI e que foi eleito 2º vice-presidente, a CPI da dívida Pública reintroduz o 

tema da dívida pública na agenda do Legislativo e garantirá maior visibilidade 

para o debate do assunto. 

"Essa CPI é um instrumento poderoso de investigação, de esclarecimento público, 

de politização, sobre como é investido o dinheiro público brasileiro. Nós temos 

observado uma cortina de fumaça nos meios de comunicação de massa. O próprio 

Congresso, quando discute o Orçamento, não quer discutir o problema da dívida 

pública que consome, computando juros, amortizações e a rolagem da dívida, 50% do 

que é arrecadado com impostos. Ou seja, metade do orçamento da República vai para 

o capital financeiro." 

Ele ainda lembrou que o pagamento da dívida inviabiliza gastos sociais e de 

infraestrutra no país. 

  

Investigação isenta 

Ivan Valente lembrou que a CPI não foi criada para escandalizar, mas ressaltou 

que os integrantes não devem se intimidar sobre eventuais descobertas. "O que não 

pode haver é medo de investigar. Porque a CPI está acima do governo de oposição. 

Ela está acima dos partidos políticos. Ela é uma CPI de interesse público para 

garantir o interesse do conjunto da população."  



Na reunião também foram eleitos para a 1ª e a 3ª vice-presidência os deputados 

Marcio Moreira (PP-MG) e Hugo Leal (PSC-RJ), respectivamente. A escolha do 

relator ficou para a próxima quarta-feira. O cargo deverá ficar com o PMDB. 

 

  

  

CPI vai propor auditoria da dívida pública, diz Ivan 

Valente 

Congresso em Foco 

20/08/2009 - 07h25 

  

  

Autor de requerimento que criou comissão, deputado afirma que país gasta metade 

de seu orçamento com pagamento de juros, amortizações e rolagem de débitos 

Edson Sardinha 

Uma CPI para desagradar ao governo e à oposição. Assim pode ser definida a 

comissão parlamentar de inquérito instalada ontem (19) na Câmara para apurar a 

dívida pública brasileira. A resistência dos parlamentares em mexer no assunto 

pode ser medida pelo tempo em que o seu pedido de criação se arrastou na Casa. 

Mais de um ano se passou entre a apresentação das assinaturas até a instalação do 

colegiado. Sem atrair os mesmos holofotes que outras comissões, a CPI da Dívida 

Pública deve centrar fogo nas gestões do PSDB, do ex-presidente Fernando Henrique 

Cardoso, e do PT, do presidente Lula. 

Criada com base em levantamento do Congresso em Foco, a comissão foi encampada 

pelo deputado Ivan Valente (Psol-SP), que vê em sua instalação o primeiro passo 

para a realização de uma auditoria nas dívidas interna e externa da União, dos 

estados e dos municípios, como prevê a Constituição Federal. 

“Se pegarmos os governos Fernando Henrique Cardoso e Lula, de 1995 a 2008, 

veremos que foram pagos cerca de R$ 1,8 trilhão em juros e amortizações. Nesse 

mesmo período, a dívida interna cresceu de R$ 61 bilhões para R$ 1,68 trilhão. O 



governo FHC decuplicou a dívida até 2002. O governo Lula acrescentou um trilhão a 

esse montante”, diz Ivan Valente, citando dados da ONG Auditoria Cidadã da 

Dívida. 

De acordo com o deputado, o país gasta metade de seu orçamento todos os anos 

apenas com o pagamento de juros, amortizações e rolagem da dívida pública. 

Dinheiro que deixa de ser gasto com áreas prioritárias e carentes, como saúde e 

educação pública.  

“Só em 2008, gastamos R$ 282 bilhões com juros e amortizações da divida pública. 

Na fatia da arrecadação de impostos, isso corresponde a 30,5% da arrecadação 

tributária. Se somarmos a isso a rolagem da dívida, ou seja, a emissão de títulos 

públicos para empurrar a dívida pra frente, chegamos à conclusão de que 48% do 

orçamento brasileiro foram consumidos com juros e pagamento da dívida. Em outras 

palavras, metade do esforço nacional é para satisfazer as necessidades do mercado 

internacional e trabalhar com a especulação financeira do país”, reclama Ivan 

Valente. 

Esclarecimentos 

Eleito segundo vice-presidente da CPI, o deputado paulista adianta que a comissão 

vai cobrar explicações do Banco Central sobre quem são os maiores detentores de 

títulos da dívida pública e convocar diretores e ex-dirigentes da instituição. 

“Pretendemos convocar para depor o presidente do BC, Henrique Meirelles, e ex-

presidentes como Armínio Fraga e Gustavo Franco, entre outros. Esperamos que essa 

CPI não seja para abafar nada, mas para esclarecer o público”, afirma.  

A iniciativa de Valente se baseia em matéria publicada pelo Congresso em Foco que 

mostrou que o governo federal destinou mais de R$ 851 bilhões somente para o 

pagamento de juros nominais da dívida pública consolidada (interna e externa) 

entre 2003 e 2007. 

Para se ter uma idéia desse valor, é como se cada um dos 186 milhões de 

brasileiros tivesse desembolsado R$ 4,57 mil, em cinco anos, para o pagamento de 

juros da dívida, contraída pelos governos federal, estaduais e municipais, o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e as estatais brasileiras. O montante 

equivale a 22 vezes o que o governo federal previa arrecadar só em 2008 com a 

extinta Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) (leia mais). 



Leia a íntegra da entrevista de Ivan Valente: 

  

Congresso em Foco – O que significa a instalação da CPI da Dívida Pública? 

 

Ivan Valente - Conseguimos mais de 190 assinaturas há mais de um ano. A criação 

da CPI foi assinada pelo ex-presidente da Câmara Arlindo Chinaglia em dezembro do 

ano passado. A Câmara demorou sete meses para nomear os integrantes da CPI. Isso 

mostra a preocupação da Casa com um assunto dessa relevância, que é o verdadeiro 

gargalo do desenvolvimento econômico do país. 

  

Por que o assunto tem tanta importância para o país? 

Os números falam por si só. Nosso requerimento se baseou em reportagem do 

Congresso em Foco que mostrava que cada brasileiro pagou o equivalente a R$ 4,7 

mil com juros da dívida pública em cinco anos. Depois disso, nós fizemos outros 

levantamentos com a Auditoria Cidadã da Dívida. Só em 2008, gastamos R$ 282 

bilhões com juros e amortizações da divida pública. Na fatia da arrecadação de 

impostos, isso corresponde a 30,5% da arrecadação tributária. Se somarmos a isso 

a rolagem da dívida, ou seja, a emissão de títulos públicos para empurrar a 

dívida pra frente, chegamos à conclusão de que 48% do orçamento brasileiro foram 

consumidos com juros e pagamento da dívida. Em outras palavras, metade do esforço 

nacional é para satisfazer as necessidades do mercado internacional e trabalhar 

com a especulação financeira do país. No primeiro semestre, segundo números da 

Auditoria Cidadã, chegaríamos a 34% com juros de amortizações. Se pegarmos os 

governos Fernando Henrique Cardoso e Lula, de 1995 a 2008, veremos que foram 

pagos cerca de R$ 1,8 trilhão em juros e amortizações. Nesse mesmo período, a 

dívida interna cresceu de R$ 61 bilhões para R$ 1,68 trilhão. O governo FHC 

decuplicou a dívida até 2002. O governo Lula acrescentou um trilhão a esse 

montante. 

  

Mas o governo diz que não há mais dívida externa. O senhor não concorda? 



Existe, sim, dívida externa. É de 208 bilhões de dólares. Eles dizem que acabou 

porque o país tem reservas internacionais que cobririam montante semelhante ao da 

dívida externa brasileira. Mas é importante frisar: três quartos das reservas 

internacionais brasileiras, ou seja, 140 bilhões de dólares, estão investidos em 

títulos do Tesouro americano. 

  

Por que isso é mau negócio para o país? 

Sabe quanto eles rendem? Entre 0% e 1%. Enquanto isentamos de impostos 

especuladores financeiros que entram na bolsa e compram nossos títulos da dívida, 

nós deixamos lá o dinheiro para render menos de 1%. Além disso, pagamos o 

dinheiro que eles nos mandam a juro real de 6%. É um mecanismo perverso. 

  

Que efeito isso tem na economia como um todo? 

A dívida pública condiciona a política econômica como um todo. O conceito de 

superávit primário, criado no Conselho de Washington, só existe para pagar juros 

e amortização da dívida. Quer dizer, é economia para pagar juros da dívida 

pública. É um mecanismo para garantir a supremacia do mercado financeiro. Por que 

as altas taxas de juros no Brasil não caem? Porque aqui o mando do capital 

financeiro é total. Falta debate público sobre essa questão. 

  

Quem são os culpados por essa falta de debate? 

  

O Congresso e os meios de comunicação de massa não debatem uma questão como essa, 

nem a não realização de uma auditoria da dívida pública. Isso ocorre porque o 

mercado financeiro é o grande financiador tanto dos partidos políticos quanto da 

grande mídia. Essa discussão precisa vir à tona. A CPÌ tem tudo para prestar 

enorme serviço à sociedade como um instrumento de esclarecimento. 

  



Na prática, como a CPI vai funcionar? 

  

Como autor do requerimento de criação, vou reivindicar a presidência, mas estou 

pessimista em relação a isso. Nossa estratégia é apresentar diversos 

requerimentos. Entre eles, um questionando os integrantes do Copom (Comitê de 

Política Monetária), gente que estabelece a taxa de juros e debate a política 

monetária do país e depois vai para a iniciativa privada representar as 

instituições financeiras. Pretendemos convocar para depor o presidente do BC, 

Henrique Meirelles, e ex-presidentes como Armínio Fraga e Gustavo Franco, entre 

outros. Pretendemos montar uma equipe de economistas que tenham familiaridade com 

esse debate porque essas pessoas não têm tido voz na grande mídia. Também vamos 

convocar os economistas que sempre denunciaram o significado dessa brutal sangria 

para o pagamento de juros. Esperamos que essa CPI não seja para abafar nada, mas 

para esclarecer o público. 

  

O que mais a CPI poderá revelar? 

Quem lucra, quem ganha com essa ciranda financeira? É algo que vamos aprofundar. 

O Banco Central precisa informar quem são os maiores detentores de títulos da 

dívida. O ex-ministro da Fazenda Pedro Malan gostava de dizer que esses fundos 

estavam nas mãos do povo. Temos informação de que mais da metade estão com os 

fundos de pensão e as grandes instituições financeiras. Na crise econômica, o 

governo tem recorrido à emissão de títulos públicos, o que é uma maneira de 

endividar ainda mais o país. Em vez disso, deveria fazer uma auditoria, suspender 

o pagamento dos juros e esticar o pagamento da dívida pública. Medidas que 

poupariam o Estado de brutal pagamento de juros a detentores de títulos da 

dívida. 

  

Que proposta objetiva deve sair da CPI da Dívida Pública? 

  



Esperamos concluir as atividades com a realização de uma auditoria da dívida 

pública brasileira. E, se houver pressão popular, com a suspensão temporária do 

pagamento de juros da dívida pública. Vamos ver a correlação de forças. 

  

Mas isso é viável no Brasil?  

O Equador está passando por um processo de auditoria da dívida externa. Eles 

conseguiram abater 70% da sua dívida externa, porque a maioria dos contratos era 

ilegal. Sobre a renegociação da dívida, o exemplo argentino de sete anos atrás é 

elucidativo. A Argentina simplesmente suspendeu o pagamento e renegociou o valor 

por um quarto. O mercado fez enorme terrorismo dizendo que o país tinha morrido 

para o capital financeiro. Três meses depois eles voltaram e renegociaram o valor 

da dívida por um quarto do valor de face dos títulos. A Argentina, que pagava até 

16% em juros, baixou para 4%. Um fundo italiano, investindo na Itália, não ganha 

mais que 1%. Certamente, essas saídas serão atacadas pela hegemonia do capital 

financeiro.  

  

 

Vejam diariamente na página www.divida-auditoriacidada.org.br  “Notícias diárias 

comentadas sobre a dívida” com seleção de matérias e comentários. 

 

http://www.divida-auditoriacidada.org.br/

